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Atos do Poder Legislativo

UI NO	 0.169, de 17 de janeiro de 1991.

Autoriza a atai/sacio de recursos do
Fundo de Renovação da Maranha Mercar.-
te em favor da Companhia d. Radiação
Lloyd Brasileiro (LLOIDSRAS).

O	 PRESIDXSTE	 DA	 REPODLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta • eu sanciono a

mediato dm

Art. 10 - E o Poder Executivo autorizado a concder, aira-

Nem:ant., destinados exclusivanante à liberação e E armação de ~-
em enraiar axcepcional, à Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro
da do banco Nacional de Dednvolvimento Econiimico e Social - BNDES,
(LLOYDSRAS), empréstimo. eco ~ursos e risco do Pondo do Marinha

barcaças. Mama Companhia, objeto de arrasto no exterior, bem como
saldar divida cuja inadimplancia possa determinar novos impedimento.
operacionais, no wontants ata o limite de Cr$ 12.000.000.000,00 (do-
me bilhass de cruzeiros)

Parigrafo único - Levantados oa arreato., o Poder Executi-
vo encaminhará ao Congresso Nacional a relação, deetinação • ~pro-
vação dos valores pagos co. os moamos a que se refere mete artigo.

Art. 20 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publica-
do.

Art. 30 - Revogam-se as disposições em contrario.

Sradlia, em 17 de	 janeiro
1709 da Independência • 1030 da Repéblice.

FERNANDO COILLOR
Zélia AL Cardoso de Mello
adros Silva

LEI M.	8,170, de 17 da janeiro d. 1991.

diaba/me regras para a negociado
de reajustes das mensalidades escola-
res, e dá outras providencies.

O	 PRESIDENTE	 DA	 asPOBLIca
NIÇO saber que o Congresso Nacional decreta • leu sanciono a

seguinte lei:
Art. 1 . - A fixação dos amargos educacional., rafada.=

ao ensino do estabeleci.antos particulares de ensino de nivel pré -
asedar, fundadntal, sadio e superior, será objeto de negociação
entre os astabeldimentoe, Os aluno., os pais ou responsáveis, a
partir cle proposta aprasantada pelo ~tabelem:dento, coa kams nos
plandaaanton pedadgico e econóalco-financeiro da instituição da
ensino, procedendo, obrigatoriadde, à compatibilização dos preços
com os cudo., ~tem incluídos os tributos e acrescidos da mardm
da lucro, até quarenta e cinco dias antas do inicio das matriculas,
que será considerada acordada, no caso da não haver.diacordancia ma-
nifesta, na forma desta 1.1.	 A

9 1 . - No caso de haver discordância as ralado à proposta
aprammtada, o procedo da negociação Iniciar-Ga-á no prazo dnino
de dez dias, a partir da data da publicação ou poetagem da proposta
apreesantada pelo dtabeldimento, por iniciativa individual da qual-
quer pai ou responsável, apoiado por, no mínimo, dez por cento de
outros pals ou remponsivals, co, dadoMentes matriculados na insti-
tuição; por iniciativa da associação da paia da referida institui-
ção, coa dednildima nela matriculados: por iniciativa da Associado
Estadual d. Pais ou por iniciativa da Federação Nacional de Paid
modo que, para os afeitos desta dl, a dissociado ds pais, ligada à
inatituido, deve Mor integrada por, no minimo, quarenta por cento
dos pals ou remponnivelo, coa dependentes nela matriculados; a Asso-
ciação Estadual thí pais dava dr integrada por, no ~leo, 'quarenta
por cento das 'açodados da pais, ligadas a cada instituição • a
Paddado Nacional de Paia ~e Num integrada por, no ainimo, que-
rente por cento da. ~colados estaduais diatanYmn no pais.

- A iniciativa da qualquer das imsociadon referida'
no parágrafo anterior ~ara obter o adiamento de, no minta°, dez
por cento dos pais ou deponsivels pold alunos matriculados na In. -
titulçao.

-
I 3 . - No caso das Instituições privadas da ensino supe-

rior, a iniciativa e • representado cabem ao respectivo diretório
académico. •

4 0 n Não havendo acordo =tra me parta., caba recurso, Ga
primoiro lugar, para • instancia administrativa a, em ~ando lugar,
para • instancia judicial, nos ~aos do art. 0 . , inciso XXXV, da
Constituição Fadarei.

O S . - A instancia adninintrativa, prevista date artigo,
mei% exercida na Delegada Ragional do NEC, por una comissão da en-
cargos ducacionala, deposta, paritaridente, por trás repredden
tas indicados pelos sindicatos doa estabelecimento. particular.. •
por trás representantes indicados pelas associadas estaduals de
pais, u por trás raptimentantes dos diratórias aceddicos, no caso
de estabelecimento da mmino aunarias e fará presidida pelo Delegado
Regional do NEC, dm direito a voto e decidirá no prazo do dez da.
dele.

I G . - Persistindo o ida..., o presidente da Cominai° da
Encargo. Educacionais dará por encerrada a instância administrativa,
cabendo às partas recorrer ao Poder Judiciário, que deverá aPradá-lo em rito sumarissimo.

1

O 7 . - A decisão [atraiçoe seus *faltou à data do efetivo
~didata dos valemos pela instituição da amaino • as diferenças
serão compensada., devidamente corrigidas, nos mama subaddnten.

Art. 2 . - O valor doe encargos a que ma refere o artigo an-
do 19911 tenor, usa vem acordado e handogado em contrato escrito, poderá

mer reajustado pelo repasse de até setanta por ~to do indico da
reajusta concedido ao. professores • pandal técnico • administrati-
vo da instituição de ensino, as decorra:mia de lei, decisão judi-
cial, acordo, convenção ou diseido coletivo d. trabalho, • pelo re-
passe de até trinta por canto de variação do indico acumulado do IPC
ou outro cpue o ~ha a substituir.
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